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Resumo
A gestão democrática da educação foi estabelecida na Constituição de 1988, em seguida incorporada
às Constituições Estaduais e Municipais e, posteriormente, à Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDBEn) em 1996. No entanto, a produção da democracia e da gestão democrática, sendo
concebida como atividade de sujeitos em contextos dinâmicos, é um processo que não tem fim. Na
primeira parte, discuto a motivação a este debate, os conceitos e os fundamentos da u-topia democráti-
ca na educação na transição paradigmática que defini como democracia sem fim. Na segunda, argu-
mento que tanto a democracia como a gestão democrática na sociedade e na educação (e no ensino)
são produzidos pelos humanos – são obras humanas e, portanto, novas relações sociais podem ser
produzidas relacionadas ao paradigma emergente. Ao final, faço considerações de conjunto relacionan-
do aspectos teóricos da gestão, da democracia e da educação à produção da gestão democrática da e
na educação como parte fundamental dos processos de construção da democracia sem fim.
Palavras-chave: produção; gestão; democracia; educação; utopia.

The production of the democratic management of and in the educa-

tion for the democracy without end

Absctrat
The democratic management in education was established in the Constitution of 1988, after that incor-

porated to State and Municipal Constitutions and, later, to the National Education Law (LDBEn) in 1996.
However, the production of the democracy and the democratic management, conceived as an activity of
citizens is an endless process.  In the first part, I argue on the motivation to this debate, the concepts and
the beddings of the democratic u-topia in education in the “paradigmatic” transition.  In the second, I
argument that democracy as much as democratic management in the society and the education (and
teaching) is produced by humans – they are work of human –, thus, new social relations can be produced
related to the emergent paradigm. Finally, I consider a set of theoretical aspects on management, democ-
racy and education connected with the production of democratic management in and of education as
crucial part of the construction of an endless democracy.
Key-words: production; management; democracy; education; “u-topia”.

A produção da gestão democrática da e
na educação para a democracia sem fim1

Carlos R.S. Machado

1 Texto produzido a partir de palestra realizada no dia 6 de dezembro de 2003 em Gravataí (RS) e no dia
26 de março de 2004 em Pelotas (RS). Ambas atividades organizadas pelas secretarias municipais de
educação para discutir o tema gestão democrática.
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Introdução

A gestão democrática da educação foi estabelecida na Constituição
de 1988, em seguida incorporada às Constituições Estaduais e Municipais
(Leis Orgânicas) e, posteriormente, à Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDBEN, 1996). A luta de movimentos sociais e, especialmente,
dos professores pela gestão democrática, durante a ditadura, fez com que
este preceito fizesse parte das políticas de governos estaduais e municipais
democráticos e de oposição ao regime militar. Ao longo dos anos oitenta e
seguintes, uma série de instrumentos da gestão democrática se efetivaram: as
eleições de diretores, os conselhos escolares, a revitalização dos grêmios
estudantis, os novos Conselhos de Pais e Mestres (CPMs) e outros espaços
de participação, como o Orçamento Participativo da Educação e o Congres-
so das Escolas em Porto Alegre.

Esses espaços, no entanto, devem permanentemente ser aperfeiçoa-
dos e aprofundados, visando mais amplas deliberações, controle e fiscaliza-
ção do poder público por parte dos cidadãos. Isto porque, mais do que o
espaço e os instrumentos de garantia da gestão democrática na educação e no
ensino, é no exercício cotidiano do fazer acontecer a gestão democrática que
esta de fato se realiza. Tal processo deve ser, também, permeado de confli-
tos, contradições e retrocessos, pois, ao contrário de termos solidariedade,
inclusão e democracia, ainda temos, em nossa sociedade, o predomínio do
autoritarismo, da exclusão e do domínio de uns sobre os outros/as.

Então, tendo como u-topia a produção da gestão democrática da/na
educação como parte da construção da democracia sem fim (SANTOS, 1998),
afirmo ser necessário relacionar as políticas e a legislação educacional aos
processo de gestão destas e dos de ensino-aprendizagem (conteúdos e méto-
dos) no cotidiano para realizarmos um debate qualificado sobre o tema.

Neste ensaio, após situar este debate enquanto minha preocupação,
motivação de ação, de pesquisa e u-topia, discuto alguns conceitos e sua
relação com o fenômeno educativo na transição paradigmática na qual vive-
mos (SANTOS, 2001), para, ao final, fazer as considerações sobre a gestão
do sistema educativo, da escola e do ensino. Viso, portanto, contribuir para a
efetivação de uma educação e de um ensino democrático em nossas escolas
e cidades.

Situando o debate da democracia no vivido e no concencebido

No mestrado em educação (1997-1999) na Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, pesquisei a política de qualidade desenvolvida em
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Porto Alegre de 1989 a 1996, durante os governos da Administração Popu-
lar. Agora, no doutorado (2001-2005), dedico-me a estudar as políticas e
práticas de gestão democrática no mesmo sistema educativo, durante os anos
noventa. Trabalhei como assessor na Secretaria Municipal de Educação
(SMED) de 1993 a 1996, tendo participado dos processos que constituíram
os Conselhos Escolares (a partir de 1993) e as Eleições para Diretores (a
partir de 1994); prestei assessoria à organização de Grêmios Estudantis e
participei do Congresso das Escolas Municipais em 1995. Como professor,
trabalhei em escolas públicas estaduais, municipais (Alvorada e Porto Ale-
gre), particulares (Ensino Fundamental e Médio) e, na Educação Superior,
na Faculdade de Educação (UFRGS), como professor-substituto, no Centro
Universitário FEEVALE (Novo Hamburgo) e, desde agosto de 2004, como
professor efetivo na Universidade Federal do Rio Grande (FURG).

A motivação para o estudo da gestão democrática decorrente das
experiências anteriores a 2000 levou-me a Portugal em busca de compreen-
der a gestão democrática desencadeada durante a Revolução dos Cravos, de
1974 a 1976. Em 1974, desencadeia-se um processo político-democrático na
sociedade e nas escolas, levando ao fim da ditadura. As escolas e suas comu-
nidades assumiram, de “forma auto-gestionária”, as unidades de ensino, co-
locando-as em funcionamento em conformidade com as suas deliberações
(STOER, 1986; LIMA, 1991). No decorrer dos anos oitenta e noventa, a
revolução e a autogestão das escolas foram gradualmente “esquecidas”, e o
poder retornou ao centro (Ministério da Educação). Foi a partir desta experi-
ência de 2 anos (1974-1976) estudada durante minha vivência em Portugal,
bem como do estudo, das discussões e das políticas educativas desse país, no
ano de 2002, é que emergiu a idéia da democracia enquanto processo sem
fim, a qual agora posso relacionar à gestão democrática do/no sistema educa-
cional, na/da escola e no/do ensino.2  Desta trajetória, desenvolvo uma tese

8 A democracia sem fim como caracterização da utopia socialista na atualidade é de Santos (1998); e o
destaque ao processo é inspirado em Henri Lefebvre (1973, 1991). Do primeiro, viso destacar que é da
democracia "realmente existente" (e poderia dizer, também, de cada realidade e democracia em particu-
lar) que devemos partir e avançar na constituição de espaços e leis que ultrapassem os limites instituí-
dos, e que, portanto, é uma busca permanente e sem fim, de uma democracia mais ampla em todos os
seus aspectos (legal, social, político, econômico, etc.). Do segundo, viso destacar que o processo é tão
importante quanto os fins (em parte, diferentemente de Antônio Machado, ao dizer que "o caminho se
faz ao caminhar"), pois há um caminho e um fim, que ao chegarmos nele, ele se tornaria um novo
começo; mas há momentos de avaliação/sistematização/sínteses (rupturas, com superações do exis-
tente anteriormente), necessários ao re-planejamento da caminhada e não um continuun em linha reta,
pois há contradições, desvios, retrocessos, lutas e interesses diferentes e em conflitos na caminhada e
em relação ao próprio caminho.
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sobre a gestão democrática no sistema de ensino de Porto Alegre. Portugal
viveu, de 1928 a 1974, sob ditadura militar.

A seguir, apresento alguns conceitos, que considero fundamentais
para uma aproximação do debate do tema deste artigo, ao mesmo tempo em
que, ao problematizá-los, vou construindo as bases das partes que serão dis-
cutidas posteriormente.

A fórmula da democracia como “o governo do povo, de todos os
cidadãos”, ou seja, daqueles que gozam de direitos, a partir de Aristóteles,
emergiu, segundo Bobbio (1997), da teoria clássica. Portanto, é diferente-
mente da teoria da democracia na qual o príncipe (absolutismo) ou a sobera-
nia popular estaria referido como o determinante. Na teoria moderna, segun-
do Bobbio, a democracia nasce com o Estado, tanto na monarquia como na
república. Poderia dizer, então, que a democracia e a cidadania seriam outor-
gadas pelo Estado. Tal perspectiva é incorporada, segundo ele, na concepção
de república democrática.

Por outro lado, a ditadura, como regime não-democrático, é con-
traposta àqueles de sentido positivo (a democracia). Mas o que é mesmo
democracia? Se, a partir deste autor, definirmos democracia com relação à
soberania popular, ao poder de decisão dos cidadãos (dos que vivem na cida-
de), ao governo do povo, etc., que nasce com o Estado moderno, estaríamos
limitando-a aos processos sociais em que vivemos. Noutras palavras, a de-
mocracia republicana, conhecida como a liberdade de votar e ser votado

Quadro 1: Democracia/Ditadura 
Conceitos  
 
 
 
 
 
 
Democracia 

Na  teoria contemporânea da democracia, confluem três grandes tradições do 
pensamento político:  
a) Na teoria clássica, divulgada como teoria aristotélica, (...) a democracia [é] governo do 
povo, de todos os cidadãos, ou seja, de todos aqueles que gozam dos direitos de 
cidadania; 
b) na teoria medieval, de origem romana, apoiada na soberania popular, há a 
contraposição de uma concepção ascendente a uma concepção descendente, conforme o 
poder supremo deriva do povo, tornando -se representativo, ou deriva do príncipe e é 
transmitido por delegação do superior ao inferior;  
c) na teoria moderna, conhecida como teoria de Maq uiavel, nascida com o Estado 
moderno na forma das grandes monarquias, tem -se que as formas históricas de governo 
são essencialmente duas: a monarquia e a república. A democracia nada mais é do que 
uma forma de república, a qual se origina do intercâmbio do  período pré -revolucionário 
entre ideais democráticos e ideais republicanos e o governo genuinamente popular.  
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como atualmente generalizada pelo mundo, é limitada em sua abrangência,
pois se refere apenas aos aspectos da eleição dos representantes aos parla-
mentos e aos executivos de quatro em quatro anos, portanto, restrita aos as-
pectos liberais da escolha dos representantes em processos competitivos aos
espaços de decisão política nos governos (MACPHERSON, 1978, 1991).

Por outro lado, tem razão Bobbio (1997) ao afirmar que a demo-
cracia moderna nasce com o Estado, e como Magalhães e Stoer (2002), avança
caracterizando-a (a cidadania e a democracia) como outorgada pelo Estado
nacional moderno. Sendo assim, é este elemento exterior (no caso, o Estado)
que induz a gestão dos indivíduos determinando-lhes – na modernidade oci-
dental – o que é permitido ou não. No entanto, ao estarmos passando por
uma crise da modernidade e numa transição paradigmática, que veremos
adiante, ainda, inspirado3 em António Magalhães e Stephen Stoer, afirmo
que devemos avançar da democracia outorgada, ou da democracia “real-
mente existente”, para uma democracia reclamada, pelos próprios cidadãos
enquanto parte constituinte da democracia sem fim. E, para tal processo, a
gestão democrática do sistema educacional, da educação e do ensino podem
ser componentes estratégicos a serem desenvolvidos.

Fundamentos paradigmáticos da u-topia sem fim

A democracia sem fim corresponde aos processos e às lutas dos
tempos atuais contra o fascismo societal4  global em que vivemos, e como
parte da luta por uma outra sociedade, desde e a partir desta, construída/
produzida pelos cidadãos em suas relações sociais. Segundo Santos (1998):

A nova luta democrática, enquanto luta por uma democracia
redistributiva, é uma luta anti-fascista, ainda que ocorra num cam-
po político formalmente democrático. [...] não tem de assumir as
formas que assumiu a anterior, contra o fascismo de Estado. Mas
também não pode limitar-se às formas de luta democrática que se
consagram no Estado democrático [...]. Estamos, pois, na

3 Digo inspirado nos dois autores, pois estes falam de uma cidadania reclamada.
4 Santos (1998, p. 33 e seguintes) diz não se "tratar do regresso ao fascismo dos anos trinta e quarenta.
Ao contrário deste último, não se trata de um regime político mas antes de um regime social e civilizacional.
Em vez de sacrificar a democracia às exigências do capitalismo, promove a democracia (formal, CM) até
o ponto de não ser mais necessário, nem sequer conveniente, sacrificar a democracia para promover o
capitalismo" (p.33). É um fascismo plural, uma forma que nunca existiu e que apresenta diferentes for-
mas de sociabilidade como: o fascismo do apartheid social; o fascismo do Estado paralelo, o fascismo
do para-estatal, o fascismo populista, o fascismo da insegurança, o fascismo financeiro.
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iminência de criar novas constelações de lutas democráticas que
tornem possíveis mais e mais amplas deliberações democráticas
sobre aspectos cada vez mais diferenciados da sociabilidade. É
neste sentido que tenho vindo a definir o socialismo como demo-
cracia sem fim. (SANTOS, 1998, p. 33)

Portanto, se temos a democracia sem fim como a u-topia ser efe-
tivada, ela deverá ser construída/produzida permanentemente, tendendo, por
conseguinte, ser também uma “caminhada” sem fim. Somos nós, os huma-
nos, que, em nossas relações sociais, produzimos as coisas do mundo políti-
co e social. Neste sentido, o conceito de produção adquire uma abrangência
maior do que aquela restrita aos processos materiais, e como utilizado por
Lefebvre (1973, 1976, 1983, 1999): como produção “de conhecimento, das
relações, da sociedade, da produção material, de obras, das idéias”. Portan-
to, é uma definição bem diferente do sentido restrito à produção de “bens
materiais, de coisas, de produtos” como é concebida tradicionalmente em
nossas sociedades.

Num sentido amplo, herdado de Hegel, mas transformado pela
crítica da filosofia em geral e do hegelianismo em particular, pela
contribuição da antropologia, a produção não se limita à ativida-
de que fabrica coisas para trocá-las. Existem obras e os produtos.
A produção em sentido amplo (produção do ser humano por ele
mesmo) implica e compreende a produção das idéias, das repre-
sentações, da linguagem. Intimamente misturada ‘atividade ma-
terial dos homens, ela é a linguagem da vida real’. (LEFEBVRE,
1999, p.44)

Os homens produzem as representações, as idéias, mas são ‘os ho-
mens reais, ativos’. Nesta acepção, “produção significa criação e se aplica à
arte, à ciência, às instituições, ao próprio Estado, assim como às atividades
geralmente designadas como “práticas”, [....] e, portanto, [...] de tudo que faz
uma sociedade e uma civilização” (LEFEBVRE, 1999, p.45-46).

Sendo assim, se somos nós que produzimos as condições de nossa
exploração, dominação e exclusão, somos também aqueles que podemos
construir/produzir as condições que possibilitem realidades diferentes.5  Santos

5  É evidente que produzimos nossa história sob determinadas condições. Diz Salama e Mathias (1983)
que alguns esquecem a primeira parte desta frase de Marx e outros a segunda, mas devemos pensar a
articulação das duas. A mesma questão é destacada por Guiddens (2001) em relação da estrutura e da
agência, também, a partir de Marx. Mas, certamente, num sentido diferente da que estamos produzindo
neste artigo.
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(1998) afirma, também, ser na atualidade o Estado um “novíssimo movimen-
to social”, corroborado pelo que têm feito os governos nas administrações
populares no Brasil, ou seja, propiciam espaços e instrumentos de participa-
ção e decisão popular sobre os serviços, as políticas e as prioridades dos
cidadãos. Tais processos representam o que de mais avançado desenvolve-
mos em relação à gestão das políticas em nosso País. No entanto, a concep-
ção de democracia e de cidadania ainda permanece, restrita à democracia
outorgada. Devemos avançar para a cidadania e a democracia reclamada, a
partir do já construído desta indução desde o Estado, onde cidadãos e movi-
mentos sociais populares da cidade comecem a reclamar uma democracia
que vá além de seus limites e das proposições.

Ainda mais se considerarmos o fato de que vivenciamos uma crise e
uma transição paradigmática (SANTOS, 1999), na qual as transformações
atuais, as traduções dos conhecimentos acumulados, as reflexões e as desco-
bertas do e no conhecimento “nos colocam” numa situação de ambigüidade
decorrente da “complexidade da situação do tempo presente, um tempo de
transição, síncrone com muita coisa que além ou aquém dele, mas descom-
passado em relação a tudo o que o habita” (SANTOS, 1999, p.6).

Diz Santos que, entre os séculos XVI ao XVIII, quando o paradigma
dominante atual ainda era emergente, discutiam-se os próprios “fundamen-
tos da sociedade em que viviam e sobre o impacto das vibrações a que eles
iam ser sujeitos por via da ordem científica emergente” (Ibiden, p.8). Assim,
na medida em que estamos “no fim de um ciclo de hegemonia de uma certa
ordem científica” (Ibiden, p.9), no caso, a crise do paradigma dominante e
do próprio sistema-mundo, é sobre os próprios fundamentos da sociedade
(no caso da sociedade humana e natural) que deveremos nos debruçar para
pensar e construir alternativas. Assim, o paradigma dominante, segundo San-
tos (1999, p.10-11), é um

Modelo global de racionalidade científica que admite variedade
interna, mas que se distingue e defende, por via de fronteiras
ostensivas e ostensivamente policiadas, de duas formas de co-
nhecimento não científicas (e, portanto, irracionais) [...] o sen-
so comum e as chamadas humanidades ou estudos humanísticos
[...]. É um modelo totalitário, na medida em que nega o caráter
racional a todas as demais formas de conhecimento que  não se
pautarem pelos seus princípios epistemológicos e pelas suas re-
gras metodológicas.

No quadro 2, destaco aspectos do denominado Paradigma Mo-
derno Dominante, que se teria constituído ao longo dos últimos 500 anos e,
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atingido seu ápice, e a hegemonia mundial, a partir do século XIX no mundo,
articulando modernidade e capitalismo.

Quadro 2: O Paradigma Moderno

É uma visão do mundo e da vida e seus propositores conduziram “uma luta
apaixonada contra todas as formas de dogmatismo e de autoridade”. E
“reconduz-se a duas distinções [...] entre conhecimento científico e conheci-
mento comum, por um lado, e entre natureza e pessoa humana por outro”. Ao
mesmo tempo, “desconfia sistematicamente das evidências das nossas expe-
riências imediatas”, ao buscar a “separação total entre a natureza e o ser
humano”, pois a natureza é “passiva, eterna e reversível” e formula “leis”,
para a controlar e dominar. “As idéias que presidem a observação e a experi-
mentação são as idéias claras e simples a partir das quais se pode ascender a
um conhecimento mais profundo e rigoroso da natureza”, essas são as “idéi-
as matemáticas”, que “fornecem à ciência moderna [...] o instrumento privi-
legiado de análise, [...] a lógica da investigação [...] e o modelo de represen-
tação da própria estrutura da matéria”; “conhecer significa Quantificar” [...]
“dividir e classificar para depois poder determinar relações sistemáticas en-
tre o que se separou”. Privilegia o como funciona das coisas em detrimento
de qual o agente ou qual o fim das coisas. Tem como pressuposto metateórico
“a idéia de ordem e de estabilidade do mundo, a idéia de que o passado se
repete no futuro”, sendo “a pré-condição da transformação tecnológica do
real”. No plano social “é esse também o horizonte cognitivo mais adequado
aos interesses da burguesia ascendente que via na sociedade em que começa-
va a dominar o estádio final da evolução da humanidade e leis na e na socie-
dade”.

Fonte: Santos (1999, p.12-18)

Já o Paradigma Emergente, diz Santos (1999, p. 37), decorreu (e
está ocorrendo) de uma revolução científica numa sociedade ela própria re-
volucionada pela ciência, nos últimos 50 anos. No entanto, o paradigma a
emergir não pode ser apenas um paradigma científico (o paradigma de um
conhecimento prudente), deve ser também um paradigma social (o paradigma
de uma vida decente). Além disso, sendo emergente – portanto instituinte –
somente podemos falar dele a partir de teses ainda não totalmente constituí-
das.6

6 Em Crítica da Razão Indolente (2001), Santos avança na elaboração de aspectos deste Paradigma, e,
destas teses.
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Quadro 3: O Paradigma Emergente

Tese 1 – Todo o conhecimento científico-natural é científico-social: São
utilizados “os conceitos de ser humano, cultura e sociedade”. As teorias emer-
gentes “introduzem na matéria os conceitos de historicidade e de processo,
de liberdade, de auto-determinação e até consciência que antes o homem e a
mulher tinham reservado para si”. Por exemplo, a teoria quântica introduziu
a “consciência no ato de conhecimento, temos hoje de o introduzir no pró-
prio objeto do conhecimento, sabendo que, com isso, a distinção sujeito/
objeto sofrerá uma transformação radical”. Um “conhecimento não dualista,
[...] que se funda na superação das distinções familiares e óbvias [...] como
natureza/cultura, natural/artificial, vivo/inanimado, mente/matéria, observa-
dor/observado, subjetivo/objetivo, coletivo/individual, animal/pessoa”. A
superação passa por re-valorizar os estudos humanísticos – tendo como nú-
cleo a pessoa no centro – pois “a especificidade do humano” contrapõe-se a
“uma concepção de natureza que as ciências naturais hoje consideram ultra-
passada” [...]; “um modelo em que aquilo que o prende ao passado é menos
forte do que aquilo que o prende ao futuro”. A pessoa é colocada no centro do
conhecimento, mas também “coloca o que hoje designamos por natureza no
centro da pessoa. Não há natureza humana porque toda a natureza é huma-
na”.

Tese 2 – Todo o conhecimento é local e total: “No paradigma emergente, o
conhecimento é total, tem como horizonte a totalidade universal [...] ou a
totalidade indivisa [...] que também “é local”. Ele se constituiu “em redor de
temas que em dado momento são adotados por grupos sociais concretos como
projetos de vida locais, sejam eles para reconstituir a história de um lugar,
manter um espaço verde, construir um computador adequado às necessida-
des locais, fazer baixar a taxa de mortalidade infantil, inventar um novo ins-
trumento musical, erradicar uma doença, etc.”. O conhecimento avança na
medida em que seu objeto se amplia. Mas, sendo local, é também total, pois
“reconstitui os projetos cognitivos locais” que, pela exemplaridade, viram
ilustrados. É baseado numa ciência tradutora, “incentiva os conceitos e as
teorias desenvolvidas localmente a emigrarem para outros lugares cognitivos,
de modo a poderem ser utilizados fora de seu contexto de origem”. É “um
conhecimento sobre as condições de possibilidade [...] da acção humana pro-
jetada no mundo a partir de um espaço-tempo local” [...] e a partir de “uma
pluralidade metodológica” que só é possível por uma transgressão
metodológica que consiste “em inventar contextos persuasivos que condu-
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zam à aplicação dos métodos fora de seu habitat natural. Portanto, a imagina-
ção pessoal do cientista, de um lado, e, de outro, a tolerância discursiva são
outros dois aspectos dessa pluralidade metodológica”.

Tese 3 – Todo o conhecimento é auto-conhecimento: A ciência moderna
constituiu uma distinção dicotômica sujeito/objeto “através de metodologias
de distanciamento: o inquérito sociológico, a análise documental e a entre-
vista estruturada”. Gradualmente (entre 1945 a 1973), começam a emergir
outros, como a observação participante, por exemplo. Por isso, como carac-
terística do novo paradigma “todo o conhecimento científico é auto-conheci-
mento. A ciência não descobre, cria, e o acto criativo protagonizado por cada
cientista e pela comunidade científica no seu conjunto tem de se conhecer
intimamente antes que conheça o que com ele se conhece do real”. Neste
sentido, “os pressupostos metafísicos, os sistemas de crenças, os juízos de
valor não estão antes nem depois da explicação científica da natureza ou da
sociedade. São parte integrante dessa mesma explicação [...]”.

Tese 4 – Todo conhecimento científico visa constituir-se em senso comum:
“A mais importante de todas é o conhecimento do senso comum, o conheci-
mento vulgar e prático, com que, no quotidiano, orientamos as nossas ações
e damos sentido à nossa vida”; que é, reabilitado “por reconhecer nesta for-
ma de conhecimento algumas virtualidades para enriquecer a nossa relação
com o mundo [...] [ao fazer] “coincidir causa e intenção; subjaz-lhe uma
visão do mundo assente na acção e no princípio da criatividade e da respon-
sabilidade individuais” [...] “é prático e pragmático; reproduz-se colado às
trajectórias e às experiências de vida de um dado grupo social e nessa corres-
pondência se afirma fiável e securizante”. “Na ciência moderna, a ruptura
epistemológica simboliza o salto qualitativo do conhecimento do senso co-
mum para o conhecimento científico; na ciência pós-moderna, o salto mais
importante é o que é dado do conhecimento científico para o conhecimento
do senso comum”.

Fonte: Santos, 1999, p.37 em diante.
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Decorrente deste debate, entre estes dois paradigmas a partir de
Santos, Stoer (2001) afirma ser necessário produzirmos um novo contrato
social.

Numa época de globalização (com efeitos da mudança estrutu-
ral), este contrato social7  encontra-se numa fase de renegociação,
que toma como base, por um lado, uma reapreciação do papel
do Estado na provisão da educação e, por outro, novos direitos
e deveres, sobretudo culturais, protagonizados por agentes co-
lectivos (novos movimentos sociais) e associados com as mu-
danças inerentes ao processo de globalização. [...] Assim, nes-
tes novos tempos, a educação para a cidadania terá que ser ba-
seada necessariamente quer no pilar dos direitos e dos deveres
do contrato social que permitiu a concretização de algumas das
promessas da modernidade (e que acabou por pôr em causa ou-
tras), quer num outro pilar, o de um contrato social novo, ainda
em negociação, que veiculará o processo de globalização.
(STOER, 2001, p.14)

É, portanto, em tal contexto e diante de tais questões, que em rela-
ção à gestão do sistema educacional e/ou da educação que desenvolvemos/
professamos que precisamos/devemos nos posicionar. Assim, se há gestão
ou administração da educação na perspectiva do Paradigma Dominante, que
é hegemônica e está em crise, devemos produzir uma concepção/prática de
gestão ou administração dos sistemas educacionais e da educação a partir da
“perspectiva” do Paradigma Emergente. Avançaremos neste rumo na parte
seguinte.

A produção da obra gestão democrática na educação e no
ensino

A Constituição Brasileira diz, em seu artigo 205, que a educação é
um “direito de todos e dever do Estado e da família” e, na LDBEn (art. 1o),
que ela “abrange os processos formativos que se desenvolvem na família, na
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações
culturais”. Já no parágrafo primeiro, diz que “esta Lei disciplina a educação
escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio de ensino, em ins-

7 Contrato social da modernidade estabelecido a partir do século XIX.
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tituições próprias”. Há, portanto, uma sutil diferenciação entre educação mais
ampla e ensino (ou educação mais restrita).

Fundamentando melhor esta perspectiva, no debate conceitual, por
exemplo, o dicionário de filosofia (LALANDE, 1996) diferencia a socieda-
de dos animais da dos humanos como sendo aquela, na primeira, em que “o
indivíduo é governado exclusivamente do interior, pelos instintos [...] en-
quanto que as sociedades humanas apresentam um fenômeno novo [...] de
que certas maneiras de agir são impostas de fora ao indivíduo”. O que ganha
em abrangência, tal definição perde em perspectiva, pois, praticamente, dei-
xa à sociedade e à educação – aquela que advém das instituições, seja a
ampla como a restrita – como indutoras da produção dos indivíduos. No
específico da educação, por exemplo, a definição de educação e ensino (fei-
tas pelo Aurélio, por exemplo, ou outras tributárias de Durkeim como a ex-
pressa acima em relação à sociedade) diferem da definição dos italianos e
dos ingleses, conforme o próprio Lalande (1996, p.238, 287).

Temos em italiano as palavras autodidattica e autodidatta que
são de uso muito comum. Autodidata (Autododacte) existe tam-
bém em francês mas tem um sentido muito mais restrito que self-
education, aplica-se apenas à instrução. [...] A educação assim
pode ser definida pode resultar quer da ação de outrem (é a acepção
primitiva e mais geral), quer da ação do próprio ser que a adqui-
re. (LALANDE, 1996, 287, 238)

Portanto, parto destas duas diferenciações. A primeira de educa-
ção como um aspecto mais amplo dos processos humanos que se relacionam
à sociedade, à cidade, ao mundo como um todo; e ensino como um aspecto
mais restrito, ou melhor, relacionado aos processos de ensino-aprendizagem
formais (em espaços próprios). Podemos perceber isso nas definições de um
dicionário da língua portuguesa, abaixo:
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Na realidade, no entanto, os processos de educação e de ensino
não estão separados, ao contrário, confundem-se e, muitas vezes, são utiliza-
dos (conceitualmente e na prática) de forma não-diferenciada em diferentes
contextos e momentos.

A segunda diferenciação, no processo de ensino ou de educação, é
que há um movimento do exterior para o interior e vice-versa. No quadro
abaixo, busco avançar, ainda mais, a partir dos conceitos de autonomia e
heteronomia.

Quadro 5: Autonomia/Heteronomia  
Conceitos  

Autonomia  S.F. Faculdade de se governar por si mesmo; liberdade ou 
independência moral ou intelectual; condição pela qual o 
homem pretende poder escolher as leis que regem sua 
conduta (autodeterminação, heteronomia, liberdade) (p.236).  

Heteronomia Condição da pessoa ou de grupo que recebe de um elemento 
que lhe é exterior, ou de um princípio estranho à razão, a lei a 
que se deve submeter (p.1039). 

 

Quadro 4: Gestão, sistema, educação e ensino 
Conceitos  
Sistema Conjunto de elementos inter -relacionados; estrutura 

organizada para um fim; forma de governo.  
Gestão Administração, mandato político ou período entre a 

concepção e o parto, fase de elaboraçã o; mas administrar  
é dirigir, organizar (algo), equacionar, solucionar.  

Educação Processo para o desenvolvimento harmonioso das 
faculdades humanas, ensino, instrução, civilidade; como 
desenvolvimento,  competência do Estado e direito do 
cidadão. 

Ensino Transferência de conhecimento, educação, magistério, 
adestramento, educação escolar.  

Escola Estabelecimento de ensino. 

Fonte: HOUAISS (2001) 
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Se pensarmos a articulação dos conceitos – e das realidades a eles
subjacentes – de gestão da educação e do ensino, e de autonomia e
heteronomia, associando-os ao de sociedade e aos aspectos da produção des-
de o interior e ou do exterior, poderíamos elaborar uma concepção articuladora
da u-topia partindo deles. Assim, uma gestão da educação e do ensino para
autonomia poderia envolver uma indução externa bem como a mobilização
de aspectos/elementos internos a mim (ou a cada um de nós), seja, na relação
comigo mesmo e com os outros e o contexto. Mas, no sentido de me (self)
produzir como autônomo, independente, sujeito de meus atos e da e na ges-
tão da minha vida, de minha produção enquanto obra, a partir daquilo que
externamente me tencionou, eu e os outros deveríamos poder avançar para
que a indução também fosse produzida pelos próprios sujeitos e não por
outros como forma de dominação ou exploração.

Portanto, deveríamos poder e ser sujeitos da produção e da obra
dela decorrentes. Mas o produto e a obra, bem como a produção em sentido
restrito e em sentido amplo, apesar de se relacionarem, são diferentes, diz
Lefebvre, e mais, apresentam uma especificidade fundamental nesta diferen-
ciação articulada.

Las diferencias aparecen, sin romper el nexo. Producción y
creación se distinguen considerablemente, pero la creación im-
plica-explica la producción y el trabajo productivo. El producto
se reproduce por repeticón, equivalencia, identificacón.
Reproduce su condición. La atividade productora tiende a volverse
autónoma. Por el contrario, la atividade poiética no puede dejar
de acentuar su caráter apropriador. Se apropria las condiciones
exteriores transformándolas, o sea todos los fragmentos de la uni-
dade fragmentada. Es económica, social, política, técnica, impli-
ca um saber y um mercado, etcétera. Lejos de volverse auntónoma,
establece um nexo de comunicación, uma mediación universal.
Asi, la acción poiética define ciertas relaciones sociales que no
coinciden com las relaciones de producción, y sin embargo no se
aíslan de ellas. La obra hace corresponder uma totalidad presen-
te, actual com la totalidad rota o ausente; su relación no puede
reducirse a um “reflejo”, a uma “expresión”, como tampoco a
uma intención significante. (LEFEBVRE, 1983, p.244-245)

Portanto, a produção e a obra estariam relacionadas a um proces-
so (interno, que depende de cada um/a). Mas ninguém está sozinho no mun-
do e o processo de constituir-se autônomo ocorre na relação com o outro (os,
as) e o mundo. Assim, também, tal processo envolveria o aspecto externo da
relação com o exterior, da relação com o mundo e os seres humanos, ani-
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mais, etc. De acordo com tal relação, tanto o mundo (contexto e realidade)
como as pessoas, suas concepções, afetividades influenciam e interferem em
mim: são relações sociais. Mas elas, como produto das relações sociais hu-
manas, podem ser iguais – reprodução – ou como algo novo – re-produção
no entanto, ambas como “repetição, equivalência, identificação”. Já a ativi-
dade de criação de obras (a ação poiética) “implica-explica a produção e o
trabalho produtivo”, implica uma apropriação das condições exteriores frag-
mentadas, define certas relações. Diria que pode produzir certas relações
que “não coincidem com as relações de produção, sem, no entanto, separar-
se delas”. A obra corresponde a uma totalidade presente: atual com a totali-
dade fraturada/fragmentada ou ausente, mas, sua relação não pode reduzir-se
a um reflexo, a uma expressão ou como uma intenção significante
(LEFEBVRE, 1983, p.245).2

Por fim, ao pensar a produção da gestão democrática desde o Es-
tado (cidadania e democracia outorgada), já referida atrás, mesmo que de
conteúdo democrático sejam suas políticas e os processos de implementação,
como aquele que se desenvolve em Porto Alegre desde 1989, deveríamos
avançar para a produção de uma cidadania e democracia reclamada a partir
da própria cidadania ativa.

Neste sentido, Stoer, Cortesão e Magalhães (2001), ao discutirem
as políticas educacionais e as mudanças em educação na Europa, em particu-
lar, em Portugal, relacionado-as à gestão e aos processos de decisão política,
destacam três formas (ou tipos ideais) que avançam no que venho desenvol-
vendo até o presente neste texto. Os autores partem de três analogias
conceituais em relação à mudança em educação:

Pilotar a mudança é assumir um conjunto amplo, e algo vago, de
metas organizacionais e/ou objetivos pessoais a médio-longo pra-
zo, deixando às decisões as escolhas táticas. Estas podem assu-
mir vias estrategicamente diretas ou mais ou menos indiretas da
consecução das metas, objetivos, valores [...] Surfar as mudan-
ças é fluir no seu dorso, é decidir no contexto do momento, das
necessidades e dos desejos mais imediatos e aspirar apenas aos
ganhos igualmente mais imediatos. É como que a tática sem es-
tratégia (p.50). Gerir a mudança implica a assunção de um topos
de decisão mais reflexivo [...] dado que a assunção de um con-
junto de metas organizacionais e/ou objetivos pessoais e valores
assumem a agência como central. Em relação à pilotagem a ges-
tão da mudança distingue-se pelo predomínio das estratégias so-
bre as táticas, do conteúdo sobre a forma e da predominância da
reflexividade dos actores sociais sobre a sua determinação estru-
tural. (STOER, CORTESÃO e MAGALHÃES, 2001)
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Decorrente disso, diria que um administrador público ou um pro-
fessor ou professora à frente de uma secretaria de educação, da escola ou na
sala de aula, ao conceber a mudança em educação como pilotar, tem como
pressuposto que as coisas já estariam determinadas (pelo destino, pelo eco-
nômico, pelas leis, pela estrutura socioeconômica e cultural). A sociedade
estaria organizada como deveria e os problemas, conflitos e contradições
decorrem de desvios ou são causados pelos “baderneiros” e “subversivos”. A
educação e o ensino ou, ainda, a vida desenvolver-se-ia (ou seguiria) como
se estivéssemos numa estrada na qual apenas nos devêssemos preocupar com
as curvas, a velocidade, as placas, etc. As mudanças decorrentes desta pers-
pectiva são reformas, ajustes, etc. que não implicam alterações significativas
na ordem social, política, ideológica. Predominaria uma produção do igual,
da reprodução, da adaptação.

Uma segunda forma, que tem nas idéias recentes de caos e da
incerteza absoluta seus fundamentos, estaria relacionada às mudanças como
o surfar. A analogia refere-se ao fato de estarmos como que sobre as ondas,
num mar bravo, sem qualquer controle das ondas, do vento, etc. Em tal rea-
lidade, deveríamos ser flexíveis, competentes, adaptáveis a cada nova onda,
realidade, etc. Predominaria a inovação, a re-produção, a criação para mer-
cados competitivos para o qual o agente deveria se adaptar permanentemen-
te; ser flexível, portanto, exigiria criatividade.

Ambas as concepções relacionam-se às formas tradicionais de
administração em educação. A primeira, que definiria como burocrático-ad-
ministrativa, perpassou a história da administração pública e da educação em
nosso País e persiste ainda, mesclada com inovações e discursos alternati-
vos. A segunda, mais recente, advém dos ventos neoliberais, de acordo com
os quais tudo e todos devem subsumir-se ao mercado e a seus humores. As
duas concepções partem de pressupostos – da existência de uma ordem, de
um sistema, baseados em leis “naturais”, de verdades, de uma estrutura soci-
al instituída, de paradigma dominante. E tem a estrutura ou o sistema como
determinantes das ações (e da produção e reprodução e re-produção) das
coisas, dos humanos e do mundo através de suas relações (e de sua ação).

8

8 Este produto da ação humana que não reproduz apenas o igual mas inova, produz coisas novas,
supera o existente enquanto obra, está presente também, em Santos (1998) ao discutir os princípios das
sociabilidades alternativas, em particular, o de um conhecimento-como-emancipação que não é apenas
epistemológico mas também de ação. Diz ele que "Enquanto as ciências se têm preocupado em distin-
guir entre estrutura e acção, proponho que nos centremos na distinção entre acção conformista e acção
rebelde, a acção que com base em Epicuro e Lucrécio designo por acção-com-clinamen. A acção con-
formista é a acção que reduz o realismo ao que existe. Na concepção da acção rebelde socorro-me do
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Por fim, a terceira posição seria a de gerir. Nesta, a agência ou os
humanos em ação é o aspecto fundamental de sua relação com a estrutura e o
sistema. Estaria relacionada ao conhecimento-como-emancipação (SANTOS,
1998), à produção de obras com poiésis (LEFEBVRE, 1973, 1983, 1991),
como aspectos que supera o existente enquanto ruptura do mesmo, pois com-
preende que “tudo, a sociedade e a civilização” é resultante da produção
humana em suas relações sociais. Mas, ainda, entende que a estrutura, ou o
sistema como produção humana, pode ser desconstruída e construída por
aqueles que a fizeram, seus produtores de fato.

Sendo assim, a produção/construção da gestão democrática do e
no ensino, da e na escola, do e no sistema educacional e na cidade e no País,
como resultante da indução do Estado (como novíssimo movimento social,
Santos, 1998), deveria ser uma obra resultante da ação criativa e emancipadora
daqueles/as que neste espaço assim o fazem e agem. No entanto, sendo o
Estado e as instituições em geral órgãos de gestão saídos da sociedade e a ela
subordinados, mas que, no processo histórico e na realidade, a dominam,
controlam e exercita “o poder” em nome daquela (da sociedade) deverá agir
– enquanto novíssimo movimento social - no sentido de induzir a sociedade
e todas/as cidadãos a produzirem as políticas, os processos e seus resultados,
portanto, as próprias relações sociais libertas como obras suas (dos cida-
dãos) em sua relação com o Estado), não mais como relação de dominação,
subordinação ou de “alienação”, mas de emancipação, auto-gestão, autono-
mia.

Considerações finais

A u-topia da produção da democracia sem fim (SANTOS, 1998)
tem na produção da democracia da/na educação e do/no ensino um aspecto
estratégico a se efetivar neste contexto mundial neoliberal, de “educação
como mercadoria”, de um ensino flexível, da busca de competências para a
empregabilidade (STOER e MAGALHÃES, 2003) em “conformidade” com
as necessidades da acumulação e do capitalismo flexível (HARVEY, 1992).
Mas, para tanto, deve produzir novos fundamentos políticos e sociais,

conceito clinamen [que] é a capacidade de desvio atribuída por Epicuro aos átomos de Demócrito, um
quantum inexplicável que perturba as relações de causa e efeito. O clinamen investe os átomos de
criatividade e de movimento espontâneo. O conhecimento-como-emancipação é um conhecimento que
se traduz em acções-com-clinamen". Marx, em sua tese de doutorado La diferencia entre la filosofia de
la naturaleza de Demócrito y Epicuro (México: Premiá editora de libros, S. A, 1987), já havia discutido o
tema, em particular, na segunda parte (capítulo I: La desviación de los átomos de la línea recta (p.37)
mas, também, de outros aspectos que diferenciam ambos os filosófos gregos.
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paradigmáticos e de gestão da/na educação. Se no capitalismo, ainda confor-
me Santos (2001, 2002), viveríamos uma democracia de baixa intensidade,
ou seja, onde o aspecto voto é o principal. De uma concepção hegemônica de
democracia apenas política, portanto, enquanto exercício do governar das
sociedades (logo, gestão dos recursos da sociedade pelo Estado/governo)
como tarefa dos políticos (das elites) eleitos em processos competitivos e de
acordo com as regras estabelecidas, o pressuposto final é a harmonia e a
manutenção do sistema, que, sendo hegemônico, traduz-se também enquan-
to conhecimento e práticas sociais nesta sociedade.

Então, em primeiro lugar, a democracia deverá avançar para se tor-
nar de alta intensidade, ampliando os instrumentos de participação, fiscali-
zação e controle da população sobre os gestores públicos, como a
implementação de Orçamentos Participativos em todos os níveis de governo
e de poderes, da utilização de plebiscitos e referendos, e de outros mecanis-
mos existentes na lei, e de outros a serem criados. Mas, também, a ampliação
para a democratização através da efetivação de direitos sociais, econômicos,
civis, etc., alguns dos quais previstos em lei e não efetivados3 , bem como a
criação de outros. No entanto, todos estes aspectos estariam restritos, ainda,
à democracia outorgada e/ou de uma cidadania outorgada (ainda não efeti-
vados em nosso país) e tributários da modernidade ocidental. Deveríamos,
então, na perspectiva do Paradigma Emergente, articular a efetivação/ampli-
ação/produção destes direitos ainda não efetivados, ao mesmo tempo em que
efetivemos/ampliamos/produzimos a democracia reclamada e/ou cidadania
reclamada.  Para isso, caberia à sociedade discutir/envolver-se/produzir aquilo
que lhe diz respeito (o uso dos recursos em impostos) e seu direcionamento
conforme a utopia de cidade e de país que deseja, do futuro que deseja para
seus filhos, bem como a criação de diferentes (e novos) instrumentos e espa-
ços de exercício da democracia sem fim.

Se os fundamentos da democracia restrita se relacionam a concep-
ções de conhecimentos (paradigmas) hegemônicos (SANTOS, 1999), que
também estão em crise, mas que, ainda, referendam, produzem e re-pro-
duzem uma concepção de sistema (de conhecimento, social, político, etc.),
perpassando toda a sociedade e as relações entre os humanos, e, portanto,
todas as relações políticas e sociais bem como as concepções (paradigmáticas
em educação), urge a produção de alternativas em relação aos próprios fun-
damentos da gestão da democracia nos sistemas educacionais articulados
aos processos e instrumentos desenvolvidos nas escolas e nas salas de aula.

8 A Constituição Federal (1988) estabelece que o salário mínimo deveria garantir certas condições de
alimentação, moradia, saúde, lazer, etc., e  que o valor atual, de R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais)
está muito longe da efetivação do direito consagrado na lei maior do País.
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Sendo nosso objetivo e utopia última, reafirmamos, a produção da democra-
cia sem fim e no processo a produção (e compreensão) de e por parte dos
diferentes agentes sociais da produção de obras resultantes de sua criatividade
e inovação, portanto, “encharcadas” de significado, de relevância e de
pertinência para si e para aquelas que as produzem como obra sua, as teses
do Paradigma Emergente de Santos podem servir de ponto de partida a tal
utopia.

Assim, uma gestão democrática da educação deveria ser uma obra
resultante da produção dos diferentes agentes envolvidos nos processos de
ensino-aprendizagem e de gestão do ensino, da escola, do sistema educa-
cional numa determinada cidade, que busque ir além do mesmo, do igual, do
instituído, do “sistema realmente existente” visando à construção/criação/
produção de uma nova sociedade e civilização decorrentes da ação rebelde
dos humanos em suas relações enquanto efetivação de uma democracia sem
fim e de alta intensidade, que se aperfeiçoa e inova permanentemente.
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